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Especial | S a n e a m e n to

Serviços públicos Limeira, Campinas, Ribeirão Preto
e Jundiaí têm experiências bem sucedidas na área

Cidades do interior
de SP estão perto
da universalização

Fonte: Instituto Trata Brasil *Apenas a cidades constantes nos rankings do Instituto Trata Brasil. Obs: Nos anos de 2007 a 2009, 
as médias foram feitas para as 81 maiores cidades; em 2010 e 2011 a média considerou as cem maiores

Melhores e piores
Ranking do serviço de saneamento básico das cem maiores cidades do país

Evolução dos indicadores
Maiores cidades do país – últimos 5 anos*

Região Sudeste
Concentra 15 dos 20 municípios
mais bem posicionados
no Ranking do Saneamento
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Inaldo Cristoni
Para o Valor, de São Paulo

O Brasil apresenta um déficit gi-
gantesco em saneamento básico,
cuja eliminação passa pela adoção
de um modelo de gestão orienta-
do à busca da eficiência das com-
panhias que prestam esse serviço,
como mostram experiências bem
sucedidas em alguns municípios
do interior paulista, como Limeira,
Campinas, Ribeirão Preto e Jun-
diaí, que alcançaram ou estão pró-
ximas de atingir a universalização
do abastecimento de água e do es-
goto sanitário.

O exemplo de Limeira é emble-
mático por se tratar da primeira ci-
dade a adotar o regime de conces-
são do serviço de saneamento bá-
sico à iniciativa privada. A Foz do
Brasil assinou contrato em 1995 e
desde então já investiu R$ 200 mi-
lhões em projetos que resultaram
na universalização do serviço de
saneamento básico, redução dos
níveis de perdas de água (para
14%) e da taxa de inadimplência,
que já chegou a ser superior a 50%.

Os recursos foram aplicados
também na reorganização da es-
trutura interna. Desde que assu-
miu a concessão, a companhia pa-
dronizou os processos operacio-
nais, definiu e passou a monitorar
os indicadores de desempenho.
Além disso, mantém um estoque
mínimo de equipamentos, para
dar agilidade aos serviços de repa-
ro, e automatizou toda a sua ope-
ração, por meio de instrumenta-
ção e sistemas informatizados de
controle. “Como resultado, temos
o menor custo operacional, que se
reflete na tarifa, que é uma das
mais baixas na região”, diz Rogério
Tadeu Sarro, diretor da concessão
da Foz do Brasil em Limeira.

Um aporte adicional de R$ 80
milhões está previsto até 2017 pa-
ra o cumprimento das metas esta-

belecidas no Plano Diretor de Li-
meira. Metade desse dinheiro será
aplicada na melhoria da qualida-
de do tratamento do esgoto, aten-
dendo aos requisitos da legislação
brasileira de resíduos sólidos.

A ideia é implantar um sistema
baseado em tecnologia holandesa,
que utiliza mecanismos biológicos
para remoção de carga orgânica,
gerando efluente com grau de pu-
reza superior a 90%. Além disso,
um equipamento importado da
Espanha será usado para extração
da água do lodo gerado por duas
estações de tratamento de esgoto
(ETE), evitando o descarte do ma-
terial em aterro sanitário.

Segundo Rogério Tadeu, os
R$ 40 milhões restantes serão in-
vestidos na expansão da capacida-
de de fornecimento de água, dos
atuais 900 para 1,2 mil litros por
segundo, que suportarão o espera-
do crescimento do consumo nos
próximos anos. A partir de 2018 e
até o fim do contrato de concessão,
em 2039, a previsão da empresa é
injetar mais R$ 170 milhões.

A Sanasa, que recentemente foi
envolvida em um esquema de cor-
rupção na prefeitura de Campinas,
implantou um programa de go-
vernança de corporativa “para ga-
rantir a transparência e evitar a re-
petição de problemas que já ocor-
reram no passado”, segundo Arly
Delara Romêo, presidente da com-
panhia. “Produzimos um docu-
mento, chamado Sanasa em Nú-
meros, que apresenta um raio-x da
empresa, todas as obras que estão
em curso, os recursos aplicados e o
prazo de execução”.

Uma dessas obras é a Estação
de Produção de Água de Reúso
(Epar Capivari II), onde um siste-
ma de tratamento que usa mem-
branas ultrafiltrantes importa-
das da Hungria garante a remo-
ção dos poluentes e sólidos, per-
mitindo a geração de efluentes

com 99% de grau de pureza (água
de reúso). A primeira das duas
unidades já funciona em caráter
experimental e a outra tem previ-
são de entrega até o fim do ano.

O investimento no projeto gira
em torno de R$ 200 milhões e a ex-
pectativa é que o complexo seja
inaugurado entre março e abril de
2014. Segundo Romêo, há nego-
ciações avançadas para o forneci-
mento da água de reúso ao Aero-
porto de Viracopos, que exigirá a
construção de um sistema de bom-
beamento e de uma rede de distri-
buição de quase dez km.

O sistema de esgoto sanitário
atende atualmente 88% da po-
pulação campineira — coleta de
259.730 ligações com afasta-
mento por meio de 3,5 mil km
de rede, emissários e intercepto-
res — e inclui 71 estações eleva-
tórias de esgoto e 25 ETEs. A me-
ta da Sanasa é universalizar o
serviço até 2017. Já em anda-
mento, o projeto de construção
de novas estações e de 560 qui-
lômetros de rede coletora está
orçado em R$ 560 milhões.

De acordo com Romêo, a
companhia tem ainda um pro-
grama contínuo de substituição
de aproximadamente 1 mil km
de tubulação que distribui a
água à população, cujo objetivo
é reduzir o índice de perda, que
atualmente é de 14%. O crono-
grama prevê a troca de 100 km
da rede por ano com investi-
mento de R$ 25 milhões.

Em Jundiaí e em Ribeirão Pre-
to, o abastecimento de água é
uma atribuição das respectivas
autarquias municipais. Mas o es-
gotamento sanitário é uma con-
cessão da Cia. de Saneamento de
Jundiaí (CSJ) e da Ambient, res-
pectivamente. “É um modelo
que facilita o nosso trabalho e
representa um desafogo de cai-
xa, para investimentos nos pro-

jetos”, comenta Jamil Yatim, pre-
sidente do DAE Água e Esgoto,
de Jundiaí, fazendo referência à
divisão das atividades.

O acesso ao saneamento bási-
co é uma realidade para 98% da
população jundiaiense. O DAE
planeja investir na substituição
de 42 km da rede de tubulação e
na construção de mais dois reser-
vatórios que entrarão em opera-
ção até 2016, totalizando dez re-
servatórios na cidade. Estimados
em R$ 45 milhões, os dois proje-
tos visam reduzir perdas e me-
lhorar a distribuição de água.

Já em Ribeirão Preto, faz parte
dos planos acabar com o proble-
ma da falta de água em algumas
regiões da cidade, que tem ocor-
rido com frequência principal-
mente nos fins de semana, por
causa do aumento do consumo.
O Departamento de Água e Es-
goto (Daerp) também concentra
esforços na melhoria do seu sis-
tema para permitir o atendi-
mento das demandas recorren-
tes do dia a dia, sem perder as
ações contidas no planejamento
de longo prazo.

Entre as medidas que estão

sendo colocadas em prática Ivo
Coliccio, engenheiro da autar-
quia, cita a elaboração de um ca-
dastrado da rede, a partir de um
mapa georreferenciado, que per-
mitirá a visualização dos ativos
do sistema. O Daerp já tem um
mapeamento de 40 reservatórios
e a ideia é estender o sistema pa-
ra os 109 reservatórios existen-
tes. “O plano é instalar sensores
de pressão em alguns pontos da
rede, o que permite a identifica-
ção e a tomada de decisões rápi-
das para solução das ocorrên-
cias”, explica.

Copasa amadurece gestão com PPPs
Carlos Eduardo Cherem
Para o Valor, de Belo Horizonte

A Companhia de Saneamento
de Minas Gerais (Copasa) experi-
menta o terceiro choque de gestão
nos últimos dez anos, período em
que começou a operar com lucro.
Segundo o presidente da compa-
nhia, a partir dos contratos de par-
ceria público-privadas (PPP), a ges-
tão e as operações da Copasa terão
novos parâmetros para trabalhar.

“Com os contratos de PPPs, tere-
mos um amadurecimento da ges-
tão. A maneira como o parceiro
opera o sistema acaba sendo incor-
porado pela empresa. Os números
dessas empresas serão parâmetros
de gestão e operação”, diz o presi-
dente da Copasa, Ricardo Simões.
“Não há dúvida de que a contínua
necessidade de consistência ge-
rencial da empresa privada vai fa-
zer com que haja mudanças nas
empresas públicas”, diz.

Em 2003, com a abertura do ca-
pital da empresa, embora ainda
sem negociações em bolsa, e com a
adoção de um planejamento estra-
tégico, definição de metas e resul-
tados, a empresa criada em 1963
teve lucro pela primeira vez em sua
história. “A Copasa nesse período,
com o choque de gestão, deixou de
ser um órgão público para se tor-
nar uma empresa pública e come-
çou a trabalhar no azul”, diz Si-
mões. Três anos depois, em 2006, a
Copasa iniciou operações em bol-
sa, com a primeira oferta de ações
no Novo Mercado da Bovespa.

A Copasa está preparando duas
PPPs neste ano, mas não descarta a
possibilidade de outras parcerias.
Uma se refere à ampliação em 50%
da capacidade do sistema de abas-
tecimento de água no rio Manso,
principal responsável pelo forne-
cimento de água na região metro-
politana de Belo Horizonte.

Os serviços que serão prestados
pelo grupo privado na região me-
tropolitana incluem operação,
manutenção eletromecânica, au-
tomação e instrumentos das uni-
dades de adução. A empresa será
responsável pela manutenção hi-
dráulica, conservação de áreas ver-
des, limpeza e conservação pre-
dial, vigilância e segurança patri-
monial do sistema.

Em Divinópolis, no Centro-Oes-
te de Minas, a Copasa realiza PPP
para a construção e a administra-
ção pela iniciativa privada da rede
de esgoto do município. O objeti-
vo é chegar, em 2017, com trata-
mento de 93% de esgoto coletado.
“Vamos utilizar todas as alternati-
vas para ampliar os serviços na
nossa área de concessão: 625 mu-
nicípios com água e 280 com esgo-
to em Minas Gerais”, diz Simões.

Para o presidente da Compa-
nhia de Saneamento de Alagoas
(Casal) Álvaro Menezes as PPPs es-
tão possibilitando resolver proble-
mas históricos de saneamento que
o Estado não consegue resolver so-
zinho. Com isso, incrementa a ges-
tão e operação da parceira pública.
“Estamos procurando ampliar a
participação da iniciativa privada
que, além de garantir os recursos
necessários para as obras e investi-
mentos, com as amarras das em-
presas públicas, sustenta uma me-
lhora substancial na gestão e ope-
ração da companhia”, diz.

A Casal é responsável pelos ser-
viços de água e esgoto de 76 muni-
cípios de Alagoas. Outros 26 muni-
cípios têm empresas públicas que
cuidam desses serviços. Agora, a
Casal, além de manter PPPs tradi-
cionais (com a empresa privada
explorando o ativo) vai também
contratar empresa, via locação de
ativos. O primeiro contrato de lo-
cação objetiva a construção de sis-
tema de esgoto sanitário na parte

alta de Maceió, obra que envolve
investimentos de R$ 130 milhões e
que vai beneficiar uma população
estimada em 120 mil pessoas.

Segundo Menezes, o modelo
de locação adotado na PPP, em-
preendimento que faz parte dos
planos da companhia para am-
pliar de 36% para 50% o atendi-
mento de água e esgoto em Ma-
ceió até 2014, é inovador no seg-
mento e poderá incrementar a
gestão da empresa.

“A empresa que vencer a concor-
rência vai construir a infraestrutu-
ra do esgoto sanitário, que incluí a
rede coletora e as ligações domici-
liares da área. Ela tem um prazo de
dois anos para terminar e, com a
conclusão da obra, a infraestrutu-
ra será passada para a Casal, me-
diante pagamento de locação
mensal por período de 20 anos,
quando então a estrutura será in-
tegrada ao patrimônio da compa-
nhia. Como iremos pagar pela lo-
cação do ativo, a Casal terá de am-

pliar sua eficiência gerencial”, diz.
No agreste de Alagoas, em Ara-

piraca e nove cidades do seu en-
torno, a partir de PPP feita entre a
Casal e a CAB Ambiental, está
sendo construída uma adutora e
recuperado o sistema de água
existente. Com captação de água
no rio São Francisco, o sistema te-
rá uma extensão de 57 km e a
conclusão das obras previstas pa-
ra setembro de 2014. Além do
fornecimento de água (bruta)
para a Mineração Vale Verde, no
município de Craíbas, o sistema
vai abastecer de água (tratada)
uma população estimada em
400 mil pessoas.

Nesse modelo de PPP, após a
conclusão dos investimentos de
R$ 143 milhões, com construção
da adutora e ampliação e recupe-
ração da rede, a CAB Ambiental
vai explorar o negócio, ficando
responsável pela gestão dos ser-
viços O prazo do contrato entre
as duas empresas é de 30 anos.

Abertura de capital
aumenta a eficiência
de empresas públicas
De Belo Horizonte

A gestão nas empresa públicas
de saneamento pode mitigar suas
deficiências administrativas, cau-
sadas pela legislação e regime rígi-
do de contratações, por meio da
abertura de capital e parcerias pú-
blico privadas (PPPs). Segundo o
advogado Lucas Navarro Prado,
sócio do escritório Portugal Ribei-
ro e Navarro Prado, consultor na
área de saneamento, a legislação
brasileira impõe amarras signifi-
cativas à gestão e operações das
empresas públicas municipais e
estaduais de saneamento. Sobre-
tudo, explica, no que se refere ao
regime rígido de contratação e de-
missão de empregados e as dificul-
dades de investimentos, com a fal-
ta de recursos e também rigidez
nas licitações, com a Lei 8.666, que
diz como elas devem ser feitas.

Além desses aspectos que in-
fluenciam de maneira negativa a
gestão e as operações das compa-
nhias públicas de saneamento,
Prado lembra que as inevitáveis
influências políticas acabam pre-
judicando as empresas do seg-
mento. Na sua avaliação, as com-
panhias públicas de água e esgoto
que abriram o capital a partir da
década de 2000 ampliaram a efi-
ciência na gestão e nas operações.

“Com a parceria, os gestores da
empresa têm de definir metas e es-
tratégias e mostrar resultados para
o acionista. Isso reduz as influên-
cias políticas e incentiva a eficiên-
c i a”, diz Prado. “O aumento da efi-
ciência das empresas estatais no
segmento de saneamento deve
passar pela abertura de capital, de
maneira que a administração da

companhia tenha metas de resul-
tado a cumprir também perante
seus acionistas privados. Isso cria
incentivos que aumentam a efi-
ciência operacional da estatal e a
sua capacidade de financiamento
dos investimentos”, diz.

“As companhias estatais deve-
riam sempre que possível conju-
gar esforços com o segmento pri-
vado, mediante PPPs, locações de
ativos ou outros instrumentos dis-
poníveis de participação privada
de longo prazo. Com essa estraté-
gia, as estatais conseguem se bene-
ficiar da flexibilidade e da eficiên-
cia trazidos pelo parceiro privado,
acessar financiamento em maior
escala e, por consequência, acele-
rar a universalização dos serviços
de saneamento básico”, diz Prado.

A questão da capacidade de
investimento, a partir das parce-
rias, é melhor equacionada com
a abertura de capital, já que es-
sas empresas públicas poderão
com maior eficiência gerencial
gastar melhor os recursos que
serão aplicados.

O presidente da Associação
Brasileira das Concessionárias
Privadas de Serviços Públicos de
Água e Esgoto (Abcon) Roberto
Muniz considera que a participa-
ção da iniciativa privada na área
de saneamento no país “encorpa
a gestão da empresa pública”.

“A entrada de empresas priva-
das em saneamento está garan-
tindo maior eficiência adminis-
trativa, mais renovação tecnoló-
gica e uma melhoria da eficiên-
cia operacional, que implica a
ampliação dos serviços e atendi-
mento da população”, afirma
Muniz. (CEC)

D I V U LG A Ç Ã O

Ricardo Simões: consistência gerencial ampliada para empresas públicas




